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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ACUMULAÇÃO DE 
SEGURO-DESEMPREGO E APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. ART. 124, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/1991. COISA 
JULGADA E VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ANÁLISE INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial, alegando violação dos artigos 502, 503 e 535 do CPC/15, e do art. 6º do 
Decreto-Lei 4.657/1942.
2. Discussão acerca da possibilidade de cumulação de seguro-desemprego com aposentadoria por 
tempo de contribuição. Vedação expressa pela legislação, consoante o art. 124, parágrafo único, 
da Lei 8.213/1991, independente de previsão no título judicial.
3. Possibilidade da dedução de valores recebidos a título de seguro-desemprego do montante 
devido a título de aposentadoria por tempo de contribuição.
4. Análise da alegada violação à coisa julgada inviável, pois exigiria revisão de questões de fato, 
contrariando a Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HEMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno com fundamento nos arts. 994, inciso III, e 1.021 do CPC/2015; e 

no art. 21-E, § 2º, do RISTJ interposto por João Carlos da Silva da decisão de lavra 

da Presidente do STJ, que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial com fulcro no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal de 

1988. 

O apelo nobre busca reformar o acórdão proferido em Agravo de 

Instrumento pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que decidiu que, "Por 

força de disposição expressa da lei, não é admissível o recebimento de 

seguro-desemprego e aposentadoria por tempo de contribuição num mesmo período" 

e que, "Em se tratando de vedação ex lege, a observância de tal regra independe de 

previsão expressa pelo título judicial bem como de alegação das partes, sendo 

cabível a  determinação de ofício, pelo julgador, de adequação da execução aos 

referidos limites".

Quanto às controvérsias levantadas no Recurso, alega-se, com base na 

alínea "a" do permissivo constitucional, violação do art. 6º da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro (LINDB), bem como, violação dos arts. 502 e 503 do 

CPC quanto à coisa julgada material. O agravante sustenta que a falta de autorização 

de desconto no título judicial impede a compensação na fase de cumprimento, 

conforme estabelecido nos referidos dispositivos legais.

Além disso, alega violação do art. 535 do CPC em relação à ocorrência 

da preclusão do direito de discutir os critérios de cálculo já homologados. O 
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agravante destaca que, com a definição dos índices de correção nos Temas 810/STF 

e 905/STJ, a impugnação apresentada pelo réu foi integralmente afastada. Portanto, 

a instauração de uma nova controvérsia após a preclusão das discussões relativas 

aos critérios de cálculo viola a coisa julgada e o art. 535 do CPC.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ACUMULAÇÃO DE SEGURO-DESEMPREGO E APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. INADMISSIBILIDADE. ART. 124, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/1991. COISA JULGADA E 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ANÁLISE INVIÁVEL. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial, alegando violação dos artigos 502, 503 e 535 do 
CPC/15, e do art. 6º do Decreto-Lei 4.657/1942.
2. Discussão acerca da possibilidade de cumulação de seguro-desemprego com 
aposentadoria por tempo de contribuição. Vedação expressa pela legislação, 
consoante o art. 124, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, independente de 
previsão no título judicial.
3. Possibilidade da dedução de valores recebidos a título de seguro-desemprego 
do montante devido a título de aposentadoria por tempo de contribuição.
4. Análise da alegada violação à coisa julgada inviável, pois exigiria revisão de 
questões de fato, contrariando a Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O agravante 

indica violação dos arts. 502, 503 e 535 do CPC/2015, bem como do art. 6º do Decreto-Lei 

4.657/1942. Argumenta que não se deve trazer novos argumentos durante a execução da 

sentença que não foram previamente discutidos. Por isso, acredita que a dedução do valor 

devido das aposentadorias nos meses de recebimento do seguro-desemprego é inadequada, 

mesmo com a proibição legal de recebimento simultâneo, pois isso violaria a coisa julgada. 

É importante destacar que a proibição de pagamento cumulativo dessa verba 

com a aposentadoria concedida é estabelecida por meio de lei específica, mais precisamente no 

art. 124, parágrafo único, da Lei 8.213/1991. Portanto, não é necessário pronunciamento 

explícito na decisão judicial, uma vez que a restrição já está prevista em lei, o que impede 

qualquer alegação de violação à coisa julgada. Nesse sentido: REsp 2.046.671, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe de 26.4.2023; REsp 2.042.270, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

DJe de 15.3.2023; REsp  2.043.737, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 7.3.2023; 

AREsp 2.180.291, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 19.12.2022; REsp 2.027.268, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, DJe de 18.11.2022; REsp 1.954.089, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe de 11.10.2022.

Além disso, é importante ressaltar que a análise da alegada violação à coisa 

julgada se torna inviável. Isso ocorre porque tal investigação requereria a revisão de questões de 

fato, o que é expressamente proibido pelo entendimento consolidado na Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO JULGADOS IMPROCEDENTES. CUMULAÇÃO DA 
APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE RECONHECIDOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ECLOSÃO DA MOLÉSTIA QUE DEU 
ENSEJO À CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE ANTES DA LEI 
9528/1997. NOTÍCIA DE CUMULAÇÃO DOS BENEFÍCIOS SURGIU 
APENAS NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.

1. Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ que 
conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, em face da 
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incidência da Súmula 7/STJ.
2. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução propostos pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora agravante, contra Arcídio 
Rezende Pereira, ora agravado, sustentando que "conta de liquidação 
apresentada pelo embargado não é líquida e certa nos termos do artigo 730 do 
Código de Processo Civil brasileiro.Preliminarmente, afirma que o embargado é 
carecedor da execução, uma vez que se encontra em gozo de aposentadoria por 
invalidez previdenciária, desde 22.12.2001, de forma que não faz jus à 
percepção de outro benefício previdenciário, uma vez que é vedada a cumulação 
de benefícios de quaisquer espécies".

3. O Tribunal a quo no julgamento da Apelação do recorrente e 
no acórdão do juízo de retratação, assim se pronunciou: "O princípio 'Tempus 
Regit Actum' é por demais adequado para a solução da controvérsia. Assim é 
que se a lesão que deu fundamento à percepção do auxílio-acidente ocorreu 
antes da Lei 9.528/97, portanto o caráter vitalício do beneficio deve ser 
respeitado, não podendo a norma legal retroagir, para alterar situação jurídica 
favorável ao obreiro. Como reforço de argumentação, tem-se reiteradas decisões 
que consagraram o entendimento segundo o qual o benefício acidentário se está 
fundamentado em fato anterior à citada Lei n. 9.528/97, que deu nova redação 
ao art. 86 da Lei n. 8.213/91, deve ser mantido em respeito ao direito adquirido." 
(fl. 248, e-STJ). No caso dos autos, a notícia de cumulação dos benefícios 
surgiu apenas na fase de liquidação, mesmo assim ponderou que no caso se 
aplicaria o princípio tempus regit actum, pois à época da concessão do 
auxílio-acidente ainda não se encontravam em vigor as alterações introduzidas 
pela Lei 9.528/97. (fl. 294, e-STJ).

4. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 
555, vinculado o Recurso Especial Repetitivo 1.296.673/MG, consolidou o 
entendimento de que "a acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o 
direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à 
alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 
pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 
9.528/1997".

5. A propósito, nos termos da Súmula 507/STJ, "a acumulação 
de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 
aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da 
Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 
profissional ou do trabalho".

6. Contudo, in casu, rever o posicionamento adotado pelo 
Tribunal de origem quanto ao teor do título em execução, a fim de verificar 
possível direito de cumulação de auxílio-acidente com o benefício de 
aposentadoria, implica reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

7. Conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, não é 
possível discutir, em âmbito de Execução, matéria não debatida no processo de 
conhecimento, que poderia ter sido suscitada pela parte, sob pena de ofensa à 
coisa julgada.

8. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.216.699/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/5/2023.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 28,86%. LEI 10.355/2001. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. 
FATO SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA 
INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. 

1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido 
relativamente à apontada ofensa ao art. 37, II e X, da Constituição Federal.

2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do 
Código de Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos. 

3. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, 
no sentido de que é cabível a limitação temporal do reajuste de 28, 86% quando 
houver recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira 
dos servidores, hipótese que se tem por configurada nos presentes autos com a 
edição da Lei 10.355/2001, que dispôs sobre a Carreira Previdenciária no 
âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

4. Inafastável a aplicação do óbice previsto na Súmula 7/STJ, 
pois, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, no sentido de que 
houve reestruturação da carreira dos servidores, com a edição da Lei n.º 
11.501/2007, posteriormente à última oportunidade de alegação de defesa no 
processo cognitivo, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial.

5. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 
543-C do Código de Processo Civil, "não ofende a coisa julgada, todavia, a 
compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores 
à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, 
marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o 
caso" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 27/06/2012, 
DJe 20/08/2012).

6. Em hipóteses semelhantes, que tratam de execução oriunda da 
Ação Coletiva 97.0004375-4, o STJ já reconheceu que a mencionada 
compensação não poderia ter sido suscitada durante o processo cognitivo, 
porquanto "a apelação do INSS foi julgada em 15/02/2000 e o recurso 
extraordinário foi interposto em 23/08/2001; assim, a Lei 10.355, de 27/12/2001 
- que promoveu a reestruturação da carreira previdenciária -, constitui fato 
superveniente passível de ser alegado nos embargos à execução, para fins de 
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limitação temporal do pagamento do reajuste de 28,86%" (AgRg no AgRg nos 
EDcl no AREsp 221.312/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/04/2013, DJe 17/04/2013). Precedentes 7. 
Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.536.365/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 5/4/2018.)

Assim, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, deve ser mantida a decisão da Presidência.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI - PR040692
ANA CAROLINA SILVA DINIZ - PR052636

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI - PR040692
ANA CAROLINA SILVA DINIZ - PR052636

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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